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FONEMA. SÍLABA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, 
elas são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 

Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibra-
ção das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. A 
fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos sons, 

separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à 
acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)

O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com 
significados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um 
Alfabeto específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma: 

Acento asẽtu

Assento asẽtu

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é 
ela que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de 
sílabas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.
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Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o 
primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos en-
tender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que 
emitido em um só impulso de voz e que tem como base uma vo-
gal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-

-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia 

fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são 

mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-
ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisa-
mos entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequen-
tes entre os falantes do português. No entanto, é importante res-
saltar que existem inúmeras exceções para essas regras, portan-
to, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) 
e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcri-
ção de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso inter-
nacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; en-

xergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título 

ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); trá-

fego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-

ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 
(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
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CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, ADJETIVO, PREPOSIÇÃO, CONJUNÇÃO, ADVÉRBIO, VERBO, PRONOME, NU-
MERAL, INTERJEIÇÃO E ARTIGO

Classes de Palavras
Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 

morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mes-

ma espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; 

cachorro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...
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Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 

o final da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / 
acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao 
gênero a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno 
(refere-se aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, 
trazendo alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao 
órgão que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, 
geralmente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do con-
texto, pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumenta-

tivo e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas 
e festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua naciona-

lidade (brasileiro; mineiro).
É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. 

São formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:
• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e super-

lativo.
• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, 

isto é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixa-
ção de um substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).
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Advérbio
Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela 

abaixo:

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes

DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; primei-
ramente

logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, de 
noite

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por perto

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito nenhum

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe

Advérbios interrogativos
São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de:
• Lugar: onde, aonde, de onde 
• Tempo: quando
• Modo: como
• Causa: por que, por quê 

Grau do advérbio
Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos.
• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto
• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que
• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que
• Superlativo analítico: muito cedo
• Superlativo sintético: cedíssimo

Curiosidades
Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são aceitas, como o diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o 

uso de alguns prefixos (supercedo).
Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; salvo; exclusivamente; apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) 

e ordem (ultimamente; depois; primeiramente).
Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem sendo usados como uma palavra denotativa, acrescentando um senti-

do próprio ao enunciado, podendo ser elas de inclusão (até, mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designação (eis); 
de realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou melhor, isto é) e de situação (afinal, agora, então, e aí). 

Pronomes
Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, isto é, aos substantivos. Assim, dependendo de sua função no enun-

ciado, ele pode ser classificado da seguinte maneira:
• Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e podem ser retos (eu, tu, ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...).
• Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, nossos...)
• Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no tempo ou no espaço. (este, isso, essa, aquela, aquilo...)
• Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questionamentos (qual, quem, onde, quando, que, quantas...)
• Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o na oração seguinte (que, quem, onde, cujo, o qual...)
• Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira imprecisa (alguma, nenhum, certa, vários, qualquer...)
• Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em situações formais (senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...)

Colocação pronominal
Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do pronome oblíquo átono (me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, 

la, no, na...) em relação ao verbo, podendo haver próclise (antes do verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo).
Veja, então, quais as principais situações para cada um deles:
• Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; advérbios sem vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demons-

trativos; frases exclamativas ou que exprimem desejo; verbos no gerúndio antecedidos por “em”.
Nada me faria mais feliz.

• Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da frase (não estando no futuro e nem no pretérito); verbo no gerúndio 
não acompanhado por “em”; verbo no infinitivo pessoal.

Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho.
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RADICAIS: OPERAÇÕES – SIMPLIFICAÇÃO, PROPRIEDADE – RACIONALIZAÇÃO DE DENOMINADORES. CONJUNTO DE 
NÚMEROS REAIS. FATORAÇÃO DE EXPRESSÃO ALGÉBRICA. EXPRESSÃO ALGÉBRICA – OPERAÇÕES. EXPRESSÕES AL-

GÉBRICAS FRACIONÁRIAS – OPERAÇÕES – SIMPLIFICAÇÃO. MDC E MMC

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 

de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inver-
tido, ou seja, é dado o seu oposto.
Exemplo: 

(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 
zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repeti-
dos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indi-
cado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses li-
vros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes pos-
suem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-

mero inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 

número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras pos-

síveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo 
do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e ob-
temos a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o deno-
minador numerador (b/a)n.
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Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infi-
nitos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto 
é: p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a lín-
gua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemáti-
ca como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo 
assim, qual fração representa os alunos que têm ciências como 
disciplina favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto 

de frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a pró-
pria operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, 
isto é: p ÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre 
as mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos nú-
meros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos 
números racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - PARA EDUCAÇÃO 

1. Fundamentos da educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01
2. História da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05
3. Filosofia da Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
4. Psicologia da Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32
5. Cotidiano Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
6. Escola e família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43
7. Projeto Político Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
8. Processo de Avaliação Educacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47
9. Trabalho Coletivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54
10. Trabalho Interdisciplinar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54
11. Pedagogia de projetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55
12. Didática e Metodologia do Ensino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55
13. Progressão Continuada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64
14. Psicologia da Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
15. Educação Inclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
16. Educação Contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
17. Educação e Tecnologia; Tecnologia na sala de aula e na Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
18. Formação Continuada de professores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
19. Ensino no Brasil e no Mundo; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
20. Processo de Escolarização: sucessos e fracassos; Evasão e Repetência: causas, consequências e alternativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . 76
21. Políticas Educacionais Brasileiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85
22. Gestão Educacional (Gestão Participativa e Participação Comunitária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93
23. Formas Inovadoras e Clássicas de Avaliação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95
24. Plano de Aula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95
25. Autores renomados da Educação: história, pensamento, metodologias e contribuições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101
26. Teorias de Aprendizagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107
27. Currículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107
28. Cidadania  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118
29. Desenvolvimento cognitivo dos alunos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119
30. Desenvolvimento social dos alunos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
31. Desenvolvimento cultural dos alunos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
32. Desenvolvimento afetivo dos alunos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122
33. Função social da escola e do professor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 123
34. Avaliação por competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125
35. Ensino condizente com a realidade do aluno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127
36. Recuperação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127
37. Relação entre professor e aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127
38. Estudos/notícias/teses/reportagens atualizados sobre educação (últimos 12 meses) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128
39. Correção de fluxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128
40. Papel do professor de classe, do professor coordenador e do diretor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - PARA EDUCAÇÃO 

1

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

Educação - ou seja, a prática educativa - é um fenômeno social 
e universal, sendo uma atividade humana necessária à existência 
e funcionamento de todas as sociedades. Não há sociedade sem 
prática educativa nem prática educativa sem sociedade. A prática 
educativa não é apenas uma exigência da vida em sociedade, mas 
também o processo de prover os indivíduos dos conhecimentos e 
experiências culturais que as tornam aptos a atuar no meio social 
e a transformá-lo em função de necessidades econômicas, sociais e 
políticas da coletividade.

Através da ação educativa o meio social exerce influências so-
bre os indivíduos e estes, ao assimilarem e recriarem essas influên-
cias, tornam-se capazes de estabelecer uma relação ativa e transfor-
madora em relação ao meio social. Em sentido amplo, a educação 
compreende os processos formativos que ocorrem no meio social, 
nos quais os indivíduos estão envolvidos de modo necessário e ine-
vitável pelo simples fato de existirem socialmente. 

Neste sentido, a prática educativa existe numa grande varieda-
de de instituições e atividades sociais decorrentes da organização 
econômica, política e legal de uma sociedade, da religião, dos cos-
tumes, das formas de convivência humana. Em sentido restrito, a 
educação ocorre em instituições específicas, escolares ou não, com 
finalidades explícitas de instrução e ensino mediante uma ação 
consciente, deliberada e planificada, embora sem separar-se da-
queles processos formativos gerais.

As diversas modalidades de educação costumam caracterizar 
as influências educativas como não - intencionais e intencionais. A 
educação não-intencional refere-se às influências do contexto so-
cial e do meio ambiente sobre os indivíduos. Essas influências tam-
bém podem ser denominadas educação informal, pois as experiên-
cias são casuais, espontâneas, não organizadas, embora influam na 
formação humana.

A educação intencional refere-se a influências em que há in-
tenções e objetivos definidos conscientemente, como é o caso da 
educação escolar e extraescolar. As formas de educação intencional 
são muitas, e os meios variam de acordo com os objetivos pretendi-
dos. Pode-se falar da educação não - formal quando se trata da ati-
vidade educativa estruturada fora do sistema escolar convencional 
e da educação forma; que se realiza nas escolas ou outras agências 
de instrução e educação, implicando ações de ensino com objetivos 
pedagógicos explícitos, sistematização e procedimentos didáticos. 
A educação escolar, no entanto, se destaca das demais por ser su-
porte e requisito delas. É a escolarização básica que possibilita aos 
indivíduos aproveitar e interpretar, consciente e criticamente, ou-
tras influências educativas.

O processo educativo, onde quer que se dê, é sempre contex-
tualizado social e politicamente; há uma subordinação à sociedade 
que lhe faz exigências, determina objetivos e lhe provê condições e 
meios de ação.

A educação, por ser um fenômeno social, é parte integrante 
das relações sociais, econômicas, políticas e culturais de uma deter-
minada sociedade. Na sociedade brasileira atual, a estrutura social 
se apresenta dividida em classes e grupos sociais com interesses 
distintos e opostos. 

Esse fato repercute na prática educativa. Assim os objetivos 
e meios de educação ficam subordinados à estrutura e dinâmicas 
das relações entre as classes sociais, ou seja, são socialmente de-
terminados. Isto significa que a prática educativa, e especialmen-
te os objetivos e conteúdos do ensino e o trabalho docente, estão 
determinados por fins e exigências sociais, políticas e ideológicas. 
A estrutura social e as formas sociais pelas quais a sociedade se 
organiza são uma decorrência do fato de que, desde o início de sua 

existência, os homens vivem em grupos; sua vida depende de vida 
de outros membros do grupo social, ou seja, a história humana, a 
história da sua vida e a história da sociedade se constituem e se 
desenvolvem na dinâmica das relações sociais. Este fato é funda-
mental para se compreender que a organização da sociedade, a 
existência das classes sociais, o papel da educação estão implicados 
nas formas que as relações sociais vão assumindo pela ação prática 
concreta dos homens.

A desigualdade entre os homens, que na origem é uma desi-
gualdade econômica no seio das relações entre as classes sociais, 
determina não apenas as condições materiais de vida e de trabalho 
dos indivíduos mas também a diferenciação no acesso à cultura es-
piritual, à educação. Como consequência, a classe social dominante 
retém os meios de produção material como também os meios de 
produção cultural e da sua difusão, tendendo a colocá-la a serviço 
dos seus interesses. 

Tais ideias, valores e práticas, apresentados pela minoria do-
minante como representativos dos interesses de todas as classes 
sociais, são o que se costuma denominar de ideologia. O sistema 
educativo, incluindo as escolas, as igrejas, as agências de formação 
profissional, os meios de comunicação de massa, é um meio privile-
giado para o repasse da ideologia dominante.

São os seres humanos que, na diversidade das relações recí-
procas que travam em vários contextos, dos significados às coisas, 
às pessoas, às ideias; é socialmente que se formam ideias, opiniões, 
ideologias. Este fato é fundamental para compreender como cada 
sociedade se produz e se desenvolve, como se organiza e como en-
caminha a prática educativa através de seus conflitos e suas contra-
dições. Para quem lida com a educação tendo em vista a formação 
humana dos indivíduos vivendo em contexto sociais determinados, 
é imprescindível que desenvolva a capacidade de descobrir as re-
lações sociais reais implicadas em cada acontecimento, em cada 
situação real da sua vida e da sua profissão, em cada matéria que 
ensina como também nos discursos, nos meios de comunicação de 
massa, nas relações cotidianas na família e no trabalho.

O campo específico de atuação profissional e política do pro-
fessor é a escola, à qual cabem tarefas de assegurar aos alunos um 
sólido domínio de conhecimento e habilidades, o desenvolvimento 
de suas capacidades intelectuais, de pensamento independente, 
crítico e criativos tais tarefas representam uma significativa contri-
buição para a formação de cidadãos ativos, criativos e críticos, capa-
zes de participar nas lutas pela transformação social. 

Dessa forma a responsabilidade social da escola e dos profes-
sores é muito grande, pois cabe-lhes escolher qual concepção de 
vida e de sociedade deve ser trazida à consideração dos alunos e 
quais conteúdos e métodos lhes propiciam o domínio dos conheci-
mentos e a capacidade de raciocínio necessário à compreensão da 
realidade social e à atividade prática na profissão, na política, nos 
movimentos sociais.

Como se constata, a educação é um conceito amplo que se 
refere ao processo de desenvolvimento unilateral da personalida-
de, envolvendo a formação de qualidades humanas-físicas, morais, 
intelectuais, estéticas - tendo em vista a orientação da atividade 
humana na sua relação com o meio social, num determinado con-
texto de relações sociais. A educação corresponde, pois, a toda 
modalidade de influências e inter-relações que convergem para a 
formação de traços de personalidade social e do caráter, implican-
do uma concepção de mundo ideais, valores, modos de agir, que 
se traduzem em convicções ideológicas, morais, políticas, princípios 
de ação frente a atuações reais e desafios da vida prática. Nesse 
sentido, a educação é uma instituição social que se ordena no siste-
ma educacional de um país, num determinado momento histórico; 
é um produto, significando os resultados obtidos da ação educativa 
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conforme propósitos sociais e políticos pretendidos; é processo por 
consistir de transformações sucessivas tanto no sentido histórico 
quanto no de desenvolvimento da personalidade.

Após essa introdução sobre a educação podemos nos remeter 
à Didática situando-a no conjunto dos conhecimentos pedagógicos. 
A Pedagogia por sua vez, é a ciência que estuda a teoria e a prá-
tica da educação nos seus vínculos com a prática social global. A 
Didática é uma disciplina pedagógica que estuda os objetivos, os 
conteúdos, os meios e as condições do processo de ensino, visando 
as finalidades educacionais.

A didática por sua vez, ocupa um lugar especial na formação 
teórica e prática dos professores.

Dessa forma, a Didática constitui-se no principal ramo de es-
tudos da Pedagogia, pois investiga os fundamentos, condições e 
modos de realização da instrução e do ensino. A Didática está in-
timamente ligada à Teoria da Educação e à Teoria de Organização 
Escolar, e de modo especial, vincula-se à Teoria do Conhecimento e 
à Psicologia da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de ensi-
no formam uma unidade, mantendo entre si relações recíprocas. A 
Didática trata da teoria geral do ensino. As metodologias específi-
cas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos conteúdos e 
métodos próprios de cada matéria na sua relação com fins educa-
cionais.

A Didática é também, um meio de trabalho do qual os profes-
sores se servem para dirigir a atividade ensino, cujo resultado é a 
aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos.

Tradicionalmente se consideram como componentes de ação 
didática a matéria, o professor, os alunos. O ensino é uma atividade 
complexa na medida que envolve tanto condições externas como 
condições internas das situações didáticas. Conhecer essas condi-
ções e lidar acertadamente com elas é uma das tarefas básicas do 
professor para a condição do trabalho docente.

Internamente, a ação didática se refere à relação entre o aluno 
e a matéria, com o objetivo de apropriar-se dela com a mediação do 
professor. Entre a matéria, o professor e o aluno ocorrem relações 
recíprocas.

Assim, o processo didático está centrado na relação fundamen-
tal entre o ensino e a aprendizagem, orientado para a confrontação 
ativa do aluno com matéria sob a mediação do professor. Com isso, 
os seus elementos constituitivos são: os conteúdos das matérias; a 
ação de ensinar e a ação de aprender. 

No entanto, esses elementos tem que estar vinculados a ob-
jetivos sócio - políticos e pedagógicos analisando criteriosamente 
o conjunto de condições concretas que rodeiam cada situação di-
dática.

O processo didático, assim, desenvolve-se mediante a ação re-
cíproca dos componentes fundamentais do ensino: os objetivos da 
educação e de instrução, os conteúdos, o ensino, a aprendizagem, 
os métodos, as formas e meios da organização das condições da 
situação didática, a avaliação. Esses são também, os conceitos fun-
damentais que formam a base de estudo da Didática.

É preciso nos remeter à história para que situemos a Didática 
nos tempos de hoje.

A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino 
como atividade planejada e intencional dedicada à instrução.

Na chamada Antiguidade Clássica (gregos e romanos) e no pe-
ríodo medieval se desenvolvem formas de ação pedagógica, em 
escolas, mosteiros, igrejas, universidades, mesmo assim, não pode-
mos falar em Didática, até meados do século XVII, como teoria de 
ensino, que sistematize o pensamento didático e o estudo científico 
das formas de ensinar.

O tema ‘Didática” aparece quando os adultos começam a in-
tervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens através 
da direção e planejamento do ensino, pois antes as formas de inter-

venção eram espontâneas. Está estabelecido uma intenção pedagó-
gica na atividade de ensino, que passa a ser sistematizado visando a 
adequação das crianças à assimilação dos estudos, considerando as 
idades e o ritmo das mesmas.

No século XVII, João Amós Convêncio (1592 - 1670) forma a 
teoria didática para investigar as ligações entre ensino e aprendiza-
gem. Sua influência foi considerável, não só porque desenvolvem 
métodos de instrução mais rápidos e eficientes, mas porque tam-
bém desejava que todas as pessoas pudessem usufruir do conhe-
cimento.

No entanto, a teoria por ele desenvolvida demorou a ser prati-
cada, predominando as práticas escolares da Idade Média no século 
XVII e nos seguintes.

As mudanças continuavam ocorrendo e Jean Jacques Rousseau 
(1712 a 1778) foi um pensador que propôs uma nova concepção de 
ensino, baseado nas necessidades e interesses imediatos da crian-
ça.

As ideias mais importantes de Rousseau, são: 
1. A preparação da criança para a vida futura deve basear-se 

no estudo das coisas que correspondem às suas necessidades e 
interesses atuais. Antes de ensinar as ciências, elas precisam ser 
levadas a disputar o gosto pelo seu estudo. Os verdadeiros profes-
sores são a natureza, a experiência e os sentimentos. O contato 
da criança com o mundo que a rodeia é que desperta o interesse 
e suas potencialidades naturais. São os interesses e necessidades 
imediatas do aluno que determinam a organização do estudo e seu 
desenvolvimento.

2. A educação é um processo natural que se fundamenta no de-
senvolvimento interno do aluno. As crianças são boas por natureza, 
elas tem uma tendência natural para se desenvolverem.

Pestalozzi dava grande importância ao método intuitivo, levan-
do os alunos a desenvolverem o senso de observação, análise dos 
objetos e fenômenos da natureza e a capacidade da linguagem. Nis-
to consistia a educação intelectual. Revelava também a psicologia 
da criança como fonte do desenvolvimento do ensino.

Johann Friedrich Herbart (1766 a 1841) foi influenciado pelas 
ideias de Convêncio, Rousseau e Pestalozzi. Foi um pedagogo ale-
mão e influenciou muito a Didática e a prática docente, sendo inspi-
rador da pedagogia conservadora.

Segundo Herbart, educar o homem significa instruí-lo para 
querer o bem, de modo que aprenda a comandar a si próprio.

Herbart investigava também a formulação de um método 
único de ensino, em conformidade com as leis psicológicas do co-
nhecimento. Dessa forma, estabeleceu quatro passos didáticos: o 
primeiro seria a preparação e a apresentação da matéria nova de 
forma completa e clara, que denominou CLAREZA; o segundo seria 
a associação entre as ideias antigas e as novas; o terceiro, a SIS-
TEMATIZAÇÃO dos conhecimentos, tendo em vista a generalização; 
finalmente, o quarto seria a aplicação, ou uso dos conhecimentos 
adquiridos através de exercícios, que denominou método. Poste-
riormente, os discípulos de Herbart, desenvolveram a proposta dos 
passos formais, ordenando-os em cinco: preparação, apresentação, 
assimilação, generalização e aplicação, fórmula esta que ainda é 
usada pela maioria dos nossos professores.

As ideias pedagógicas de Convêncio, Rousseau, Pestalozzi e 
Herbart e outros, formaram as bases do pensamento pedagógico 
europeu, difundindo-se depois por todo o mundo, demarcando as 
concepções pedagógicas que hoje são conhecidas como Pedagogia 
Tradicional e Pedagogia Renovada.

A Pedagogia Tradicional, em suas várias correntes, caracteriza 
as concepções de educação onde prepondera a ação de agentes 
externos na formação do aluno e nas grandes verdades acumula-
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das pela humanidade e uma concepção de ensino como impres-
são de imagens propiciadas ora pela palavra do professor ora pela 
observação sensorial. A Pedagogia Renovada agrupa correntes que 
advogam a renovação escolar, opondo-se à Pedagogia Tradicional. 
Destacam-se a valorização da criança, dotada de liberdade, iniciati-
va e de interesses próprios e, por isso, sujeito da sua aprendizagem 
e agente de seu próprio desenvolvimento; tratamento científico do 
processo educacional, considerando as etapas sucessivas do desen-
volvimento biológico e psicológico; respeito às capacidades e ap-
tidões individuais, individualização do ensino conforme os ritmos 
próprios de aprendizagem; rejeição de modelos adultos em favor 
da atividade e da liberdade de expressão da criança.

O nome Pedagogia Renovada se aplica tanto ao movimento da 
educação nova propriamente dita, que inclui a criação de “escolas 
novas”, a disseminação da pedagogia ativa e dos métodos ativos, 
como também outras correntes que adotam outros princípios de 
renovação educacional mas sem vínculo direto com a Escola Nova.

Dentro do movimento escolarivista, desenvolveu-se a Pedago-
gia Pragmática e Progressista, nos Estados Unidos, cujo principal re-
presentante é Johnn Dewvey (1859 a 1952). Esse movimento teve 
influência no Brasil com Anísio Teixeira liderando na década de 30 
o movimento dos prisioneiros da Escola Nova, que influenciou na 
formulação da política educacional, na legislação, na investigação 
acadêmica e na prática escolar.

O movimento escolarivista no Brasil teve várias correntes, 
sendo a mais denominante a progressista. Destacamos a corrente 
vitalista, representada por Montessori, as teorias cognitivistas, as 
teorias fenomenológicas e especialmente a teoria interacionista 
baseada na psicologia genética de Jean Piaget. Pode-se dizer tam-
bém, que em certo sentido, o tecnicismo educacional representa a 
continuidade da corrente progressivista, embora juntando-se com 
as contribuições da teoria Behaviorista e da abordagem sistêmica 
do ensino.

A Pedagogia Cultural é uma das correntes da Pedagogia Reno-
vada, sem vínculo com a Escola Nova, mas que teve repercussões 
no Brasil, mesmo sendo pouco estudada por nós.

O Estudo teórico da Pedagogia no Brasil passa por um movi-
mento principalmente a partir das investigações educativas base-
adas nas contribuições do materialismo histórico e didático. Tais 
estudos conseguem para a formulação de uma teoria crítico - social 
da educação, a partir da crítica política e pedagógica das tendências 
e correntes da educação brasileira.

Nos últimos anos, vários estudos tem sido desenvolvidos so-
bre a história da Didática no Brasil, suas relações com as tendências 
pedagógicas e a investigação do seu campo de conhecimentos. As 
tendências pedagógicas são divididas em dois grupos:

- As de cunho liberal - Pedagogia Tradicional
Pedagogia Renovada 
Tecnicismo educacional
- As de cunho progressista - Pedagogia Libertadora

Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos

A Didática na Pedagogia Tradicional é uma disciplina norma-
tiva, um conjunto de princípios e regras que regulam o ensino. A 
atividade de ensinar é centrada no professor que expõe e interpreta 
a matéria. A exposição oral, a palavra, é o principal meio do ensino. 

O aluno é recebedor da matéria e sua tarefa é decorá-la. A ma-
téria de ensino é tratada isoladamente, desvinculada dos interesses 
dos alunos e dos problemas reais da sociedade e da vida. O método 
é dado pela lógica e sequência da matéria, predomina ainda os mé-
todos intuitivo incorporados ao ensino tradicional. Sendo assim, a 
aprendizagem continua receptiva, automática, não mobilizando a 
atividade mental do aluno e o desenvolvimento de suas capacida-
des intelectuais.

A Didática Tradicional continua prevalecendo na prática escolar, 
pois é comum nas escolas o ensino como mera transmissão de co-
nhecimentos, sobrecarregando o aluno de conhecimentos que são 
decorados sem questionamento, através de exercícios repetitivos. 
Dessa forma, os conhecimentos ficaram esteriotipados, desprovi-
dos de significados sociais, inúteis para a formação das capacidades 
intelectuais e para a compreensão crítica da realidade. A intenção 
de formação mental, de desenvolvimento do raciocínio, ficou redu-
zido a práticas de memorização.

Em contraposição à Pedagogia Tradicional, surge no final do 
século XIX a Pedagogia Renovada incluindo várias correntes: a pro-
gressista (baseada na teoria educacional de John Dewey); a não 
- diretiva (inspirada em Carl Rogers); a ativista-espiritualista (de 
orientação católica); a culturalista; a piagetiana; a montessoriana e 
outras. De acordo com estudos feitos, a Didática brasileira se baseia 
na corrente progressivista do movimento da Escola Nova.

A Didática da Escola Nova ou Didática ativa é entendida como 
direção da aprendizagem, sendo o aluno sujeito da aprendizagem. 
A ideia é que o aluno aprende melhor o que faz por si mesmo. Para 
isso o aluno é colocado em situações que seja mobilizada e sua ati-
vidade global e que se manifesta em atividade intelectual, atividade 
de criação, de expressão verbal, escrita, plástica ou outro tipo. O 
centro da atividade escolar não é o professor nem a matéria, mas 
o aluno ativo e investigador. O professor incentiva, orienta, organi-
za as situações de aprendizagem, adequando-as às capacidades de 
características individuais dos alunos. Devido a isso, a Didática ativa 
dá grande importância aos métodos e técnicas como o trabalho de 
grupo, atividades cooperativas, estudo individual, pesquisas, pro-
jetos, experimentações, etc., bem como os métodos de reflexão e 
método científico de descobrir conhecimentos. O que importa é o 
processo de aprendizagem. 

Sintetizando, a Década ativa dá menos atenção aos conheci-
mentos sistematizados, valorizando mais o processo da aprendiza-
gem e os meios que possibilitam o desenvolvimento das capacida-
des e habilidades intelectuais dos alunos. A Didática não é a direção 
do ensino, é a orientação de aprendizagem, uma vez que esta é uma 
experiência própria do aluno através da pesquisa, da investigação.

A Didática entendida dessa forma é bastante positiva, principal-
mente quando baseia a atividade escolar na atividade mental dos 
alunos, no estudo e na pesquisa, visando a formação de um pensa-
mento autônomo. No entanto, raros são os professores que aplicam 
inteiramente o proposto pela Didática ativa. Por falta de conheci-
mento profundo, os professores até usam procedimentos e técnicas 
do grupo, estudo dirigido, discussões, etc., mas sem objetivos de le-
var o aluno a pensar, ao raciocínio científico, ao desenvolvimento da 
capacidade de reflexão e à independência de pensamento. Assim, 
na hora de comprovar os resultados do ensino e da aprendizagem, 
pedem matéria duradoura, como no ensino tradicional.

Paralelamente à Didática da Escola Nova, surge a partir dos 
anos 50 a Didática Moderna proposta por Luís Alves de Mattos, ins-
pirada na pedagogia da cultura de origem alemã. 

As características dessa Didática são: o aluno é fator pessoal 
decisivo na situação escolar; em função dele giram as atividades 
escolares, para orientá-lo e incentivá-lo na sua educação e na sua 
aprendizagem, tendo em vista desenvolver-lhe a inteligência e for-
mar-lhe o caráter e a personalidade. Cabe ao professor incentivar, 
orientar e controlar a aprendizagem, organizando o ensino em fun-
ção das reais capacidades dos alunos e do desenvolvimento dos 
seus hábitos de estudo e reflexão. A matéria é o conteúdo cultural 
de aprendizagem e está a serviço do aluno para formar suas estru-
turas mentais, vinculando-se às necessidades e capacidades reais 
dos alunos. O método representa o conjunto dos procedimentos 
para assegurar a aprendizagem, portanto relacionam-se com a psi-
cologia do aluno.
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Os conceitos básicos da Didática Moderna são o ensino e a 
aprendizagem, em estreita ligação entre si. O ensino é a atividade 
direcional sobre o processo de aprendizagem e a aprendizagem é a 
atividade mental intensiva e propositada do aluno em relação aos 
dados fornecidos pelos conteúdos culturais.

Mattos propõe a teoria do ciclo docente, que é o método didá-
tico em ação. O ciclo docente, abrange as fases de planejamento, 
orientação e controle da aprendizagem e suas subfases, e definir-se 
como “o conjunto de atividades exercidas, em sucessão ou ciclica-
mente, pelo professor, para dirigir e orientar o processo de apren-
dizagem dos alunos, levando-o a bom termo. É o método da ação”.

Quanto ao Tecnicismo educacional, inclui-se em certo senti-
do na Pedagogia Renovadas. Desenvolveu-se no Brasil na década 
de 50, ganhando autonomia nos anos 60, quando constituem-se 
como tendência, inspirada na teoria behaviorista da aprendizagem 
e na abordagem sistêmica do ensino. Nas duas últimas décadas, foi 
uma orientação imposta às escolas pelos organismos oficiais, por 
ser compatível com a orientação econômica, política e ideológica 
do regime militar então vigente. A Didática tecnicista, instrumental 
prevalece ainda hoje, e está interessada na racionalização do ensi-
no, no uso de meios e técnicas mais eficazes. O sistema de instrução 
se baseia nas seguintes etapas:

1) especificação de objetivos instrucionais especializados (OB-
JETIVOS)

2) avaliação prévia dos alunos para estabelecer pré-requisitos 
visando alcançar os objetivos (CONTEÚDOS)

3) ensino ou organização das experiências de aprendizagem 
(ESTRATÉGIAS)

4) avaliação dos alunos relativa a que se propôs nos objetivos 
iniciais. O professor é então, um administrador e executor do pla-
nejamento, o meio de previsão das ações, a serem executadas e 
dos meios necessários para se atingir os objetivos. Boa parte dos 
livros didáticos usados nas escolas são baseados na tecnologia da 
instrução.

No início dos anos 60 surgiram os movimentos da educação de 
adultos que geraram ideias pedagógicas e práticas educacionais de 
educação popular, configurando a tendência que veio a ser denomi-
nada de Pedagogia Libertadora.

Na segunda metade da década de 70, com a manutenção do 
quadro político repressivo, muitos estudiosos e militantes políticos 
se interessavam apenas pela crítica e pela denúncia do papel ideo-
lógico e discriminador da escola na sociedade capitalista. 

Outros, no entanto, considerando essa crítica, preocupavam-se 
em formular propostas e desenvolver estudos no sentido de tornar 
possível uma escola voltada para os interesses concretos do povo. 
Destacam-se assim a Pedagogia Libertadora e a Pedagogia Crítico 
- Social dos Conteúdos. A primeira baseou-se nas propostas da Edu-
cação popular dos anos 60; a segunda inspirou-se no materialismo 
histórico - dialético, interessado na educação popular, na valori-
zação da escola pública e do trabalho do professor, no ensino de 
qualidade para o povo e dando grande importância ao domínio dos 
conteúdos científicos do ensino por parte de professores e alunos. 

São duas tendências pedagógicas progressistas, propondo 
uma educação escolar crítica a serviço das transformações sociais 
e econômicas, ou seja, de separação das desigualdades sociais de-
correntes das formas sociais capitalistas de organização da socieda-
de. Diferem, no entanto, quantos aos objetivos imediatos, meios e 
estratégias de atingir essas metas gerais comuns.

A Pedagogia Libertadora, não tem proposta explícita de Didá-
tica mas implicitamente na orientação do trabalho escolar, há uma 
Didática, pois o professor se coloca diante de uma classe com a 
tarefa de orientar a aprendizagem dos alunos. É uma didática que 
busca desenvolver o processo educativo como tarefa que se dá no 

interior dos grupos sociais e por isso o professor é coordenador ou 
animador das atividades que se organizam sempre pela ação con-
junta dele e dos alunos.

A Pedagogia Libertadora tem sido empregada com muito êxito 
em vários setores dos movimentos sociais, como sindicatos, asso-
ciações de bairro, comunidades religiosas. Parte desse êxito se deve 
ao fato de ser utilizada entre adultos que vivenciam uma prática 
política e onde o debate sobre a problemática econômica, social 
e política pode ser aprofundado com a orientação de intelectuais 
comprometidos com os interesses populares. Essa relação à sua 
aplicação nas escolas públicas, especialmente no ensino de primei-
ro grau, os representantes dessa tendência não chegaram a formu-
lar uma orientação pedagógica - didática especificamente escolar, 
compatível com a idade, o desenvolvimento mental e as caracterís-
ticas de aprendizagem das crianças e jovens.

Para a Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos a escola pública 
cumpre a sua função social e política. Não considera suficiente co-
locar como conteúdo escolar a problemática social cotidiana, pois 
só com o domínio dos conhecimentos, habilidades e capacidades 
mentais podem os alunos organizar, interpretar e reelaborar as suas 
experiências de vida em função dos interesses de classe. O impor-
tante é que os conhecimentos sistematizados se confrontados com 
as experiências sócio - culturais e a vida concreta dos alunos. Do 
ponto de vista didático, o ensino consiste na mediação de objetivos 
- conteúdos - métodos que assegure o encontro formativo entre os 
alunos e as matérias escolares que é o fator decisivo da aprendiza-
gem.

Para a Pedagogia Crítico - Social a Didática assume grande im-
portância, pois o objeto de estudo é o processo de ensino nas suas 
relações e ligações com a aprendizagem. A Didática tem como ob-
jetivo a direção do processo de ensinar, tendo em vista finalidades 
sócio - políticas e pedagógicas e as condições e os meios formativos, 
que procuram promover a auto - atividade dos alunos, a aprendi-
zagem. Dá ao ensino a tarefa de propiciar aos alunos o desenvolvi-
mento de suas capacidades e habilidades intelectuais, mediante a 
transmissão e assimilação ativa dos conteúdos escolares articulan-
do no mesmo processo, a aquisição de noções sistematizadas e as 
qualidades individuais dos alunos que lhes possibilitam a auto - ati-
vidade e a busca independente e criativa das noções. 

Os conhecimentos teóricos e práticos da didática medeiam os 
vínculos entre o pedagógico e a docência; fazem a ligação entre 
“para quê” (opções político - pedagógicos) e o “como” da ação edu-
cativa escolar (a prática docente).

A Pedagogia Crítico-Social toma o partido dos interesses ma-
joritários da sociedade, atribuindo à instrução e ao ensino o papel 
de proporcionar aos alunos o domínio de conteúdos científicos, os 
métodos de estudo e habilidades e hábitos de raciocínio científico, 
de modo a formarem a consciência crítica face às realidades sociais 
e capacitando-se a assumir no conjunto das lutas sociais a sua con-
dição de agentes ativos de transformação da sociedade e de si pró-
prios.

Freitas (1995) menciona que é na década de 1980 que surgem 
oposições à concepção corrente de didática, a qual saía de um pe-
ríodo em que se havia exaltado o método e a técnica de ensino, es-
pecialmente na década de 1970. À Didática Instrumental dos anos 
70, contrapõe-se a Didática Fundamental dos anos 80.

A Didática Fundamental está ligada ao movimento pela redefi-
nição do campo da didática, cuja maior expressão foram os seminá-
rios de didática do início dos anos 80. Foi na realidade, um amplo 
movimento de reação a um tipo de didática baseada na neutralida-
de, fundada na ideia da didática como método único de ensino, e 
como tal, nos procedimentos formalizados. Por isso, o nome Didá-
tica Fundamental.
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A colocação feita por Freitas, sintetiza de certo modo a exposi-
ção deste sobre a história da Didática.

Fischer (1976) em seu artigo discute a confusão existente entre 
metodologia de ensino e técnicas didáticas. 

Por metodologia entende-se a articulação de uma teoria de 
compreensão e interpretação da realidade com uma prática espe-
cífica, que pode ser o ensino de uma determinada disciplina. Seria 
a prática pedagógica: as aulas, o relacionamento entre professores 
e alunos, a bibliografia usada, o sistema de avaliação, as técnicas 
de trabalho em grupo, o tipo de questões que o professor levanta, 
o tratamento que dá à sua disciplina, a relação que estabelece na 
prática entre escola e sociedade - revela a sua compreensão e inter-
pretação da relação homem - sociedade - natureza, historicamente 
determinada, constituindo-se essa articulação a sua metodologia 
de ensino.

Nossa sociedade - capitalista - e dependente dos países de-
senvolvidos, caracteriza-se por controlar a manifestação popular e 
democrática através das instituições. Do ponto de vista do sistema 
educacional valoriza a tecnologia de educação, sob a ideia de que, 
quanto mais eficientes e elaborado forem as técnicas didáticas, 
mais eficaz será o processo educativo.

Daí a confusão entre Metodologia de Ensino e Técnicas Didá-
ticas. Pela falta de reflexão e consciência, o professor, na vontade 
de cumprir sua “nobre missão”, nada mais faz que reforçar o sen-
so comum da chamada educação “moderna”, em que as técnicas é 
que são importantes, assumindo então, inconscientemente ou não, 
uma metodologia de ensino fundada na compreensão e interpre-
tação oficial, “legal” da realidade, compreensão que por sua vez, 
confunde metodologia com tecnicismo. E para reforço desse com-
portamento, divulga-se ainda que as técnicas são “neutras”, o que 
importa é a “atitude” do professor.

Geralmente, a Didática estuda algumas propostas de Metodo-
logia de Ensino. A escolha, no entanto, dessa Metodologia de En-
sino se fará a partir da prática pedagógica e da escolha dos meios 
de ensinar, de aprender, de transmitir conhecimentos, de conhecer.

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO

História da Educação

Período Primitivo

Resumo:
- Não existia educação na forma de escolas;
- Objetivo era ajustar a criança ao seu ambiente físico e social, 

através da aquisição das experiências;
- Chefes de família eram os primeiros professores e em seguida 

os sacerdotes.

A evolução do hominídeo para o homem apresenta as seguin-
tes fases:

Australopithecus (de 5 milhões a 1 milhão de anos atrás), caça-
dor, que lasca a pedra, constrói abrigos;

Pitecanthropus (de 2 milhões a 200 mil anos atrás), com um 
cérebro pouco desenvolvido, que vive da colheita e da caça, se 
alimenta de modo misto, pule a pedra nas duas faces, é um pron-
to-artesão e conhece o fogo, mas vive imerso numa condição de 
fragilidade e de medo;

Homem de Neanderthal (de 200 mil a 40 mil anos atrás), que 
aperfeiçoa as armas e desenvolve um culto dos mortos, criando até 
um gosto estético (visível nas pinturas), que deve transmitir o seu 
ainda simples saber técnico;

Homo sapiens, que já tem características atuais: possui a lin-
guagem, elabora múltiplas técnicas, educa os seus “filhotes”, vive 
da caça, é nômade, é “artista” (arte naturalista e animalista), está 
impregnado de cultura mágica, dotado de cultos e crenças, e vive 
dentro da “mentalidade primitiva” marcada pela participação místi-
ca dos seres e pelo raciocínio concreto, ligado a conceitos-imagens 
e pré-lógico, intuitivo e não-argumentativo.

A educação dos jovens, nesta fase, torna-se o instrumento cen-
tral para a sobrevivência do grupo e a atividade fundamental para 
realizar a transmissão e o desenvolvimento da cultura. No filhote 
dos animais superiores já existe uma disposição para acolher esta 
transmissão, fixada biologicamente e marcada pelo jogo-imitação.

Todos os filhotes brincam com os adultos e nessa relação se 
realiza um adestramento, se aprendem técnicas de defesa e de 
ataque, de controle do território, de ritualização dos instintos. Isso 
ocorre – e num nível enormemente mais complexo – também com 
o homem primitivo, que através da imitação, ensina ou aprende o 
uso das armas, a caça e a colheita, o uso da linguagem, o culto dos 
mortos, as técnicas de transformação e domínio do meio ambiente.

Depois desta fase, entra-se (cerca de 8 ou 10 mil anos atrás) na 
época do Neolítico, na qual se assiste a uma verdadeira e própria 
revolução cultural.

Nascem as primeiras civilizações agrícolas: os grupos humanos 
se tornam sedentários, cultivam os campos e criam animais, aper-
feiçoam e enriquecem as técnicas (para fabricar vasos, para tecer, 
para arar), cria-se uma divisão do trabalho cada vez mais nítida 
entre homem e mulher e um domínio sobre a mulher por parte 
do homem, depois de uma fase que exalta a feminilidade no culto 
da Grande Mãe (findo com o advento do treinamento, visto como 
“conquista masculina”).

A revolução neolítica é também uma revolução educativa: fixa 
uma divisão educativa paralela à divisão do trabalho (entre homem 
e mulher, entre especialistas do sagrado e da defesa e grupos de 
produtores); fixa o papel - chave da família na reprodução das infra-
estruturas culturais: papel sexual, papéis sociais, competências ele-
mentares, introjeção da autoridade; produz o incremento dos locais 
de aprendizagem e de adestramento específicos (nas diversas ofici-
nas artesanais ou algo semelhante; nos campos; no adestramento; 
nos rituais; na arte) que, embora ocorram sempre por imitação e 
segundo processos de participação ativa no exercício de uma ativi-
dade, tendem depois a especializar-se, dando vida a momentos ou 
locais cada vez mais específicos para a aprendizagem.

Depois, são a linguagem e as técnicas (linguagem mágica e téc-
nicas pragmáticas) que regulam – de maneira cada vez mais separa-
da – os modelos de educação.

Período oriental

Resumo:
- O surgimento da escrita;
- Transição da sociedade primitiva para a civilização;
- Surgimento da cidade e do estado;
- Mantinha a cultura dominante através da educação.

China
Nas civilizações orientais, a educação era tradicional: dividida 

em classes, opondo cultura e trabalho, organizada em escolas fe-
chadas e separadas para a classe dirigente.

O conhecimento da escrita era restrito, devido ao seu caráter 
esotérico. As preocupações com educação apareceram nos livros 
sagrados, que ofereceram regras ideais de conduta e enquadra-
mento das pessoas nos rígidos sistemas religiosos.
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PSICOLOGIA DA APRENDIZAGEM E DO DESENVOLVI-
MENTO

A Psicologia da Educação apresenta um campo teórico de conhe-
cimentos sobre as bases psicológicas do desenvolvimento e da apren-
dizagem para ajudar professores com os problemas em sala de aula. 

A transferência da teoria para a prática não é fácil dado que 
os problemas que atingem a sala de aula são complexos, mas é um 
ponto de apoio para que professores não permaneçam em suas ex-
plicações com base no senso comum, como por exemplo, o aluno 
não aprende porque não quer ou por que a família não ajuda. Não 
“querer” pode envolver processos de motivação, nível de tarefa não 
adequada ao estágio do aluno, tipo de interação com professores e 
tantos outros fatores que vamos comentar a partir dos processos 
de como se aprende. 

Jales e Jales (2003) apontam alguns caminhos ao se questiona-
rem para que serve uma teoria dentro da Psicologia da Educação. 
Dentre esses, afirmam que uma teoria para ser válida, deve voltar 
aos dados da realidade, ligando à teoria a prática. O teórico da Psi-
cologia educacional tenta ver qual o sentido que o grupo dá á vida, 
como se insere na cultura. 

A discussão em torno da contribuição da Psicologia para Educa-
ção, há concordância que a Psicologia em suas diferentes matizes, 
as sub-áreas do conhecimento que se destacam são a aprendiza-
gem e desenvolvimento. 

BIOLÓGICO E SOCIAL 
Compreender o desenvolvimento humano e o processo de 

aprender, retoma uma discussão do que é o homem. O primeiro as-
pecto dessa discussão, é que o homem pertence a espécie animal. 
São traços herdados e em contato com o ambiente resulta num ser 
particular. 

Para exercitar: você nasceu numa determinada família, tem cor 
de cabelos x, cor da pele y, cor de olhos w. O que determina essas 
características? Você deve se lembrar que são aspectos genéticos. 
Não são aprendidos, nasce com você, assim como em todos os ho-
mens.

Nossa biologia nos faz, enquanto espécie seres humanos seme-
lhantes e um homem particular dentre tantos outros. No entanto, 
apenas o ser biológico não é suficiente para o homem viver em so-
ciedade. Ele precisa aprender novas formas de satisfazer necessida-
des, em contato com outros seres. Para isso, precisa se apropriar do 
mundo, na utilização de instrumentos, de pedir o que deseja. Então 
podemos dizer que 

Nosso saber fazer é adquirido por processos culturais

Assim se considera o homem um ser multifacetado, pois, há 
um suporte biológico, usa instrumentos linguagem, precisa das re-
lações sociais e tem uma subjetividade. 

O QUE ISSO TEM A VER COM A PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO? 
A discussão sobre o que é hereditário ou não influenciou as ex-

plicações sobre o desenvolvimento humano e a aprendizagem, foco 
da Psicologia Educacional. Essas explicações dependem da visão de 
mundo num determinado contexto histórico e evoluem conforme 
são capazes de explicar ou não a realidade. Lembre-se que a ciência 
avança negando ou trazendo outros aspectos anteriormente não 
considerados. 

Assim, as explicações da aprendizagem e do desenvolvimento 
humano emergem de três correntes: a inatista, a ambientalista, e 
a interacionista. Você certamente, já ouviu falar no ditado popular 
que afirma “filho de peixe, peixinho é”. 

1. Concepção inatista 
Essa ideia do senso comum traz embutida a concepção inatista. 

Nela, os eventos que ocorrem após o nascimento não são impor-
tantes para o desenvolvimento. A personalidade, as aptidões já es-
tão prontas e não se transformam ao longo da existência. 

As bases dessa concepção se encontram na Teologia, na Em-
briologia e na Genética, mas que foram de certa forma deturpada 
quando repassados para a prática escolar. 

A teologia postula que tudo foi dado por Deus e, portanto, o 
destino está traçado, nada podendo ser feito.

A Embriologia apontava inicialmente, que e as sequências de 
desenvolvimento invariáveis seriam em grande parte reguladas por 
fatores internos e que o desenvolvimento intra-uterino ocorria em 
ambiente constante e livre das estimulações externas. Hoje se sabe 
que o ambiente externo tem um papel fundamental para o desen-
volvimento pós-natal.

2. Concepção ambientalista, comportamentalista ou behavio-
rista. 

Essa corrente explica o desenvolvimento e a aprendizagem a 
partir da influência total do ambiente. Comportamentalista porque 
há uma preocupação em explicar os comportamentos (behavior em 
inglês é comportamento) observáveis. Assim falar, cantar, sentar es-
crever são exemplos de comportamentos observáveis. 

A influência do ambiente é colocada na manipulação dos ele-
mentos do ambiente que são chamadas estímulos. Essa manipu-
lação faz com que aumente um determinado comportamento ou 
faça desaparecer mesmo que momentaneamente. O teórico desta 
corrente chama-se Skinner. 

3. Concepção interacionista 
Assume que o comportamento, o desenvolvimento e a apren-

dizagem é resultado da interação entre organismo e ambiente. Os 
teóricos que defendem essa concepção são Piaget , Vygotsky e Wal-
lon. Dessas teorias falaremos adiante.

Compreender as diferenças dessas concepções é fundamental 
para ampliar o conhecimento sobre aprendizagem e desenvolvi-
mento que são vistas de forma diferentes em cada teoria. Isso por-
que nem sempre a aprendizagem ou o desenvolvimento foi visto 
dessa forma.

Predominou durante muito tempo e hoje muitas pessoas se ba-
seiam na teoria comportamentalista.

APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO 
Para fins didáticos, separamos as questões da aprendizagem e 

do desenvolvimento, mas como vamos observar mais adiante para 
alguns teóricos, ambos se entrelaçam. 

Ao longo da vida a criança aprende várias coisas: andar, falar, 
brincar, brigar, regras de como se comportar. Na escola, aprende ou 
não ler, a lidar com amigos. Assim, aprender ocorre em diferentes 
contextos, de modo planejado ou não. A aprendizagem é contínua, 
pois passamos a vida inteira aprendendo. Além disso, não aprende-
mos sós: existe um processo relacional (professor-aluno), alunos- 
alunos, um objeto cultural (o livro) ou ainda um objeto tecnológico 
(o computador). 

Nunes e Silveira (2009) afirmam que a aprendizagem possibilita 
nos construirmos como humanos e reconstruirmos a realidade dan-
do-lhe significado. Ainda, aponta a complexidade do termo pelas 
rápidas mudanças na sociedade atual, pelo volume de informação, 
e pelo panorama das desigualdades que nos encontramos: anal-
fabetismo, exclusão de muitos nas escolas, problemas psíquicos 
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como depressão, bulimia, síndrome de pânico dentre outros. As-
sim, coloca a aprendizagem como um conceito histórico, cultural e 
psicossocial, no qual o aluno é sujeito, e se constrói nesse processo. 

Paulo Freire (1992, p. 16) afirma 
que o educando se torna realmente educando quando e à 

medida que conhece, ou vai conhecendo os conteúdos, os objetos 
cognoscíveis, [..] o educando se reconhece conhecendo os objetos, 
descobrindo que é capaz de conhecer, assistindo a imersão dos sig-
nificados [..] assumindo-se como sujeito e não como incidência do 
discurso do educador. 

Demonstrou que as pessoas sabem coisas diferentes. Com um 
grupo de camponeses, através de um jogo onde ele fazia perguntas 
ao grupo e o grupo fazia perguntas a ele. Sabe o resultado? Empa-
taram. Ele finaliza dizendo ao grupo: “eu sabia dez coisas que vocês 
não sabiam e vocês sabiam dez coisas que eu não sabia. Pensem 
nisso”.

Assim, esse grande educador demonstrou que se aprende de 
forma ativa, que há saberes concretos, que todos sabem indepen-
dentemente da classe social ou do grau de cultura aprendida na 
escola. Do latim aprehendere, aprendizagem significa agarrar, pe-
gar, apoderar-se de algo. Nesse sentido, as autoras concebem a 
aprendizagem “relacionada à mudança, a significação e a ampliação 
das vivências internas e externas do indivíduo. Ao que ele pode e 
necessita aprender dentro de cada cultura.” Piaget afirmava que a 
criança precisava se desenvolver para aprender enquanto Vygotsky 
acreditava que desenvolvimento e aprendizagem ocorrem simulta-
neamente.

Alguns pontos sobre o desenvolvimento humano 
Aprendemos que os seres vivos nascem, crescem se reprodu-

zem e morrem. Será essa a ideia de desenvolvimento? Vejamos. 
Desenvolvimento quer dizer mudança, evolução e crescimento 

É um processo que se inicia na concepção e prossegue durante toda 
a vida. No desenvolvimento, são considerados os aspectos físicos, 
cognitivos, emocional e social. 

Para alguns teóricos, o desenvolvimento humano compreende 
os períodos pré-natal, primeira e segunda infância, adolescência, 
maturidade e velhice. 

Os fatores que influenciam o desenvolvimento são a matura-
ção e a aprendizagem. Maturação são as modificações do código 
genético que independem da cultura. 

Alguns teóricos ora enfatiza um aspecto, ora a inter-relação de 
ambos como veremos a seguir nas teorias de aprendizagem e de 
desenvolvimento.

TEORIAS PSICOLÓGICAS EXPLICATIVAS DA APRENDIZAGEM E 
DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

As teorias de aprendizagem se dividem em dois grupos: as do 
condicionamento e as cognitivas.

As teorias do condicionamento definem a aprendizagem pelas 
consequências do comportamento e enfatizam a influência do am-
biente no processo de aprender. Os processos internos como sentir, 
pensar não são importantes. Skinner é um dos principais psicólogos 
que defende essa linha. 

Como ocorre essa influência? Pela seleção por consequência 
– o ambiente seleciona entre os tipos de relação da pessoa, qual 
delas é mais vantagem para ela. 

Vamos exemplificar: Você que é aluno da universidade aberta, 
nos primeiros dias de aula isso pode lhe dar satisfação por diferen-
tes motivos, ser aluno da universidade, poder trabalhar, etc. Estar 
no curso traz como consequência a satisfação de fazer parte do cur-
so e querer continuar. Caso as consequências de estar no curso não 
lhe traz satisfação, a tendência é você diminuir a frequência as aulas 
e chegar a desistir. 

Então
Estar no curso > satisfação (consequência) > aumenta a fre-

quência de querer estar no curso.

Como é que se dá essa seleção? Através de reforços. Skinner 
descobriu usando método experimental (científico) ao estudar o 
comportamento de ratos, dentro de uma caixa conhecida como 
caixa de Skinner. Desse estudo, resultou o que ele denominou de 
condicionamento operante. 

Condicionamento operante 
A ação da pessoa é resultado da associação entre o compor-

tamento e sua repercussão no ambiente. Assim, não há comporta-
mentos operantes (ação) que seja hereditário: ele resulta da histó-
ria, isto é são aprendidos. 

Para Skinner o ambiente se refere aos eventos físicos, sociais e 
culturais que interferem no organismo, envolvendo comportamen-
tos observáveis ou não (NUNES E SILVEIRA, 2009). 

O conceito principal do condicionamento operante é o reforço. 
O reforço pode ser positivo e negativo. O reforço positivo aumenta 
a frequência do comportamento, enquanto o negativo diminui essa 
frequência. Por exemplo, quando uma criança faz suas tarefas esco-
lares (comportamento operante) e a professora ou mãe a elogiam, 
ela tende a estudar mais. O elogio é o reforço. No reforço negativo 
há um aumento de frequência do comportamento pela retirada do 
estímulo aversivo. Um determinado material de estudo pode ser 
enfadonho para alunos. O professor pode trocar ou melhorar esse 
material (estímulo aversivo) e assim aumentar a frequência de os 
alunos estudarem. A apresentação de reforçamento é colocada de 
diferentes modos. 

Tipos de reforços 
Reforço contínuo: o comportamento é reforçado sempre que é 

emitido. Ao fazer as tarefas, a criança é elogiada. 
Na situação escolar, muitas vezes professores não entendem 

por que não funciona elogiar a criança. O que ocorre é que há uma 
“saturação” para a criança e aí não funciona. Além disso, é preciso 
saber o que é reforçador ou não para a criança. Daí, a manutenção 
do comportamento ser mais “viável”, por outros tipos de reforçado-
res. A exemplo de intervalo e de razão. 

Em intervalo: pode ser fixo ou variável. 
O reforço em intervalo escolhe um dia fixo para dar o reforço. A 

professora escolhe a segunda para verificar quem participa mais e 
dar um reforço (que pode ser pontos).

No reforço de intervalo variável, o professor não escolhe um 
dia e o reforço pode ser dado a qualquer dia. Pode condicionar o 
aluno a estudar mais. 

No reforço por razão: pode ser fixo e variável. Nesse tipo de re-
forço o que importa é o número de vezes em que o comportamento 
ocorre. Na razão fixa, o professor pode estipular que a cada três 
exercícios é que o aluno receberá seu reforço. 

No reforço intermitente, o aluno recebe o reforço sem tempo 
determinado. Isso ocorre no dia a dia onde pais e professores refor-
çam o comportamento dos filhos sem prestar atenção ao compor-
tamento dos mesmos. Isso se refere a prêmios, castigos ou gestos 
de carinho. Alguns momentos, a criança emite um comportamento 
que precisaria ser elogiado e pais ou professores não o fazem. Em ou-
tro, quando a criança aprende que chorar para conseguir o que quer, 
os pais ou professores reforçam esse tipo de comportamento dando 
atenção reforçando assim, um comportamento que não queria. 

Para que esse comportamento desapareça, é preciso que o pai 
ou professor deixe de dar atenção, condicionando o comportamen-
to através do conceito de extinção (retirada de reforço). 
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Outro importante conceito dessa teoria é a punição. A puni-
ção leva a supressão temporária do comportamento, muito embora 
seja frequentemente utilizado por professores e pais: é exemplos 
de punição, deixar sem brincar, sem recreio, bater na criança ou 
ameaçar. 

Na educação, as práticas punitivas ainda são recorrentes, mas 
Skinner questionou sua validade na medida em que se controla 
temporariamente um comportamento. 

Anos atrás, o aluno que não estudasse ou não aprendesse, fi-
cava ajoelhado no milho ou de costas, ou escrever várias vezes um 
trecho em que o aluno errou, ou em pé como forma de punição. 
Essa teoria subsidiou assim, a pedagogia disciplinadora, pois, muito 
desses conceitos foram transpostos para o processo de ensino e de 
aprendizagem. 

A aprendizagem nessa linha de pensamento é entendida como 
“processo pelo qual o comportamento é modificado como resulta-
do da experiência [...] associação entre estímulo e resposta e entre 
uma resposta e um reforçador” (DAVIS e OLIVEIRA, 1990). Para que 
a aprendizagem ocorra é preciso que se considere a natureza dos 
estímulos que estão presentes na situação, tipos de respostas que 
se quer obter e o estado físico e psicológico do organismo. 

Apesar das críticas a essa teoria como colocar o aluno como ser 
passivo e controlável, e que a educação se colocou como tecnolo-
gia, a teoria trouxe contribuições ao ensino como o planejamento 
de ensino. Skinner acreditava que o aluno poderia ter papel ativo a 
partir de um programa assim colocado: 

Estudo por meio de unidade de ensino, onde o aluno avançaria; 
Organização do ensino de acordo com as dificuldades do aluno; 
Manter o aluno em atividade; 
Auto-avaliação do aluno; 
Feedback ( respostas ) do professor; 
Ensino individualizado. 

Podemos observar que o ensino se estrutura a partir de recur-
sos externos para promover a aprendizagem.1

Contribuições de Piaget, Vigotsky e Wallon

Quadro comparativo das concepções de aprendizagem

Piaget, Vygotsky e Wallon

Dados Pessoais:
Jean Piaget (1896 – 1980), pesquisador e filósofo suíço, for-

mou-se em ciências naturais.
Lev Semenovich Vygotsky (1896 – 1934) formou-se em Direito 

e estudou Literatura e História.
Henri Wallon (1879 – 1962), pesquisador e professor francês, 

graduou-se em medicina e estudou psicologia e filosofia.

Teoria da Psicogênese

Piaget:
O desenvolvimento cognitivo e afetivo se dá em estágios se-

quenciais. Os estágios são:
- Sensório-motor (0-2 anos)
- Pré-operatório (2-7 anos)
- Operatório concreto (7-11 anos)
- Operatório formal (11-15 anos ou mais)

Vygotsky:
O desenvolvimento da estrutura cognitiva humana é um pro-

cesso que se dá na apropriação da experiência histórica e cultural.

1Fonte: www.biblioteca.virtual.ufpb.br

Wallon:
O desenvolvimento cognitivo e afetivo se dá em estágios de 

maneira descontínua, a partir do potencial genético, inerente a es-
pécie, e a fatores ambientais e socioculturais.

Os estágios são:
- Impulsivo-emocional
- Sensório-motor e projetivo
- Personalismo
- Categorial
- Puberdade e adolescência.

Como pensavam o processo de aprendizagem
Piaget:
- A aprendizagem está condicionada ao desenvolvimento cog-

nitivo e afetivo e seus estágios.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem tem acesso 

direto aos objetos e eventos.
- Ao professor cabe pensar e desenvolver situações de apren-

dizagem que sejam ao mesmo tempo compatíveis com o estágio de 
desenvolvimento cognitivo no qual o aluno se encontra e represen-
tem, também, um desafio aos mesmos.

Vygotsky:
- Desenvolvimento e aprendizagem são processos concomitan-

tes, interdependentes e recíprocos.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem não tem 

acesso direto aos objetos e eventos. Este acesso é mediado pela 
linguagem.

- O professor é mediador do processo de ensino aprendizagem. 
Ação docente deve acontecer dentro da Zona de Desenvolvimento 
Proximal. Para isso, ele deve conhecer os saberes prévios daqueles 
a quem ensina, planejar o processo de aprendizagem com o objeti-
vo de atingir o potencial do aluno, em um processo de construção 
do conhecimento. O professor nunca abrir mão da reflexão sobre 
sua prática pedagógica e deve encorajar o aluno assumir a respon-
sabilidade por sua própria aprendizagem.

Wallon:
- Desenvolvimento e aprendizagem são diretamente influencia-

dos por aspectos culturais e orgânicos de cada indivíduo.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem não tem 

acesso direto aos objetos e eventos. Este acesso é mediado pela 
afetividade.

- Ao professor e escola cabe conhecer o contexto no qual a 
criança está situada, ou seja, sua história. Isso trará maior possibi-
lidade de compreensão da inter-relação entre o desenvolvimento 
dos domínios afetivo, cognitivo e motor.

Principais semelhanças entre eles:
- Os três eram sociointeracionistas. Portanto, pensavam o ho-

mem como um ser social;
- Tinham formação acadêmica em outras áreas que não a educação;
- Deram contribuições valiosas à educação através das teorias 

psicogenéticas;
- Acreditavam que o conhecimento é construído gradualmente;
- Levaram em conta a base biológica do funcionamento psicológico.
- Acreditavam que os processos filogenéticos e ontogenéticos 

tinham implicações diretas no desenvolvimento.

Principais diferenças entre eles:
- Piaget e Wallon focaram suas analises sobre o desenvolvi-

mento cognitivo e afetivo do nascimento à adolescência. Vygotsky 
pensou o desenvolvimento e aprendizagem como algo que ocorre 
por toda vida.
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- Para Piaget, conhecimento é construído do individual para o 
social, enquanto Vygotsky e Wallon, do social para o individuo.

- Piaget via o desenvolvimento cognitivo e afetivo como uma 
“marcha para o equilíbrio”.

- Embora os três pensassem o homem como um ser social, 
Piaget privilegiava a maturação biológica como condição ao desen-
volvimento cognitivo (aprendizagem); Vygotsky, a interação social; 
Wallon, a afetividade.

- Para Piaget, os estágios de desenvolvimento eram ordenados 
e universais. Para Wallon, os estágios sofriam rupturas e retroces-
sos.

- Vygotsky e Wallon viam o desenvolvimento com resultante 
do meio. Portanto, se o meio mudasse, isso impactaria o desenvol-
vimento.

- Para Piaget, o desenvolvimento cognitivo é determinado pela 
oposição da coação à cooperação. Vygotsky vê questões econômi-
cas e socioculturais como determinantes. Wallon vê questões eco-
nômicas, socioculturais e afetivas como determinantes.

- Piaget pensa o social e suas influências sobre os indivíduos 
pela perspectiva ética; Vygotsky, pela perspectiva cultural; e Wal-
lon, pela perspectiva cultural e afetiva.

- Para Piaget, o processo de pensamento é resultado dos esque-
mas; a linguagem é resultado do desenvolvimento dos processos 
mentais. Vygotsky e Wallon não só viam pensamento e linguagem 
com interdependentes e recíprocos, mas atribuía grande importân-
cia à aquisição da linguagem, pois ela diretamente influenciava as 
funções superiores. Porém, Wallon já via a emoção (o choro, o riso, 
tom de voz agradável ou desagradável) como a primeira linguagem 
da criança.2

Conceitos de aprendizagem: clássica e significativa. 
Aprendizagem é o processo pelo qual as competências, habili-

dades, conhecimentos, comportamento ou valores são adquiridos 
ou modificados, como resultado de estudo, formação, raciocínio e 
observação. Este processo pode ser analisado a partir de diferentes 
perspectivas, de forma que há diferentes teorias de aprendizagem. 
Aprendizagem é uma das funções mentais mais importantes em hu-
manos e animais e também pode ser aplicada a sistemas artificiais.

Aprendizagem humana está relacionada à educação e desen-
volvimento pessoal. Deve ser devidamente orientada e é favoreci-
da quando o indivíduo está motivado. O estudo da aprendizagem 
utiliza os conhecimentos e teorias da neuropsicologia, psicologia, 
educação e pedagogia.

Aprendizagem como um estabelecimento de novas relações 
entre o ser e o meio ambiente tem sido objeto de vários estudos 
empíricos em animais e seres humanos. O processo de aprendi-
zagem pode ser medido através das curvas de aprendizagem, que 
mostram a importância da repetição de certas predisposições fisio-
lógicas, de «tentativa e erro» e de períodos de descanso, após o 
qual se pode acelerar o progresso. 

Aprendizagem significativa
Para conhecer a natureza da aprendizagem significativa é pre-

ciso compreender que a teoria de Ausubel é uma teoria destinada 
a uma aplicação direta. David não procurava simplesmente descre-
ver os diferentes tipos de aprendizagem; ele estava interessado em 
provocar uma mudança na instrução. Como mencionamos antes, 
é difícil que uma aprendizagem literal ou superficial modifique as 
representações do sujeito, o que faz com que nos questionemos se 
podemos falar, nestes casos, de uma aprendizagem real. Precisa-
mente nasce daqui a necessidade de entender o que é a aprendiza-
gem significativa.

2Fonte: www.oespaçoeducar.com.br

A aprendizagem significativa é uma aprendizagem relacional. 
Está relacionada com os conhecimentos prévios e experiências vi-
vidas. Supõe uma modificação ou uma maneira de complementar 
nossos esquemas ou representações da realidade, conseguindo 
desta forma uma aprendizagem profunda. Não são simplesmente 
dados memorizados, mas sim um marco conceitual sobre como ve-
mos e interpretamos a realidade que nos rodeia.

Um aspecto chave deste tipo de aprendizagem é a relação cí-
clica existente entre nosso marco conceitual ou esquemas e a per-
cepção da realidade material. Nós observamos a realidade material 
e, graças a nossos conhecimentos e esquemas prévios (marco con-
ceitual), construímos uma representação da mesma.Ao construir 
uma representação da realidade, esta se incorpora em nosso marco 
conceitual, mudando ou complementando nosso conhecimento e 
esquemas. Desta maneira, as representações adicionadas influen-
ciarão a criação de novas representações, criando assim um ciclo 
“representação – novo marco conceitual – representação”.

Implicações na instrução
Esta teoria tem fortes implicações na hora de mudar os méto-

dos de instrução. Se dermos uma olhada superficial na educação 
atual, nos daremos conta de diversos erros. O sistema é feito para 
favorecer uma aprendizagem de memorização ou literal, fazendo 
com que os alunos aprendam dados, fórmulas ou nomes sem ne-
nhum significado.

Além disso, graças ao sistema atual de avaliação baseado em 
provas, a aprendizagem superficial é favorecida. Isso ocorre porque, 
para passar nas provas, não é necessário ter uma aprendizagem sig-
nificativa, e sim tirar uma boa nota. A aprendizagem de memoriza-
ção dará melhores resultados com um esforço menor. Agora, isso 
faz com que aqueles que procuram entender a matéria se sintam 
desanimados ou não entendam por que têm resultados piores.

David Ausubel propôs os seguintes princípios que o ensino de-
veria seguir para conseguir uma aprendizagem significativa em seus 
alunos:

- Ter em conta os conhecimentos prévios. A aprendizagem sig-
nificativa é relacional, sua profundidade está na conexão entre os 
novos conteúdos e os conhecimentos prévios.

- Proporcionar atividades que consigam despertar o interesse 
do aluno. Quanto maior o interesse do estudante, mais disposto ele 
estará a incorporar o novo conhecimento em seu marco conceitual.

- Criar um clima harmônico onde o aluno sinta confiança no 
professor. É essencial que o estudante veja no professor uma figura 
de segurança para que este não seja um obstáculo na aprendiza-
gem.

- Proporcionar atividades que permitam ao aluno opinar, tro-
car ideias e debater. O conhecimento precisa ser construído pelos 
próprios alunos, são eles os que, através de seu marco conceitual, 
devem interpretar a realidade material.

- Explicar por meio de exemplos. Os exemplos ajudam a enten-
der a complexidade da realidade e a conseguir uma aprendizagem 
contextualizada.

- Guiar o processo cognitivo de aprendizagem. Por ser um pro-
cesso onde os alunos são livres na hora de construir o conhecimen-
to, eles podem cometer erros. É função do docente supervisionar o 
processo e agir como guia durante o mesmo.

- Criar uma aprendizagem situada no ambiente sociocultural. 
Toda educação ocorre em um contexto social e cultura; é impor-
tante que os alunos entendam que o conhecimento é de caráter 
construído e interpretativo. Entender o porquê das diferentes inter-
pretações ajudará a construir uma aprendizagem significativa.

Podemos intuir facilmente que a aposta em um modelo que 
priorize a aprendizagem significativa requer recursos. A dificuldade 
é muito maior do que a outra maneira de aprender que menciona-
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mos neste artigo (aprendizagem literal ou superficial), que é muito 
mais comum nas escolas atuais. Porém, a verdadeira pergunta é: 
qual modelo queremos?3

DIDÁTICA GERAL

A organização didática do processo de ensino-aprendizagem 
passa por três momentos importantes: o planejamento, a execução 
e a avaliação. Como processo, esses momentos sempre se apresen-
tam inacabados, incompletos, imperfeitos, flexíveis e abertos a no-
vas reformulações e contribuições dos professores e dos próprios 
alunos, com a finalidade de aperfeiçoá-los de maneira continua e 
permanente à luz das teorias mais contemporâneas. Como proces-
so, esses momentos também se apresentam interligados uns ao ou-
tros, sendo difícil identificarem onde termina um para dar lugar ao 
outro e vice-versa. Há execução e avaliação enquanto se planeja; há 
planejamento e avaliação enquanto se executa; há planejamento e 
execução enquanto se avalia. No texto pretendemos estudar o Pla-
nejamento, deixando claro que separar o planejamento dos demais 
momentos da organização didática do processo, apenas responde a 
uma questão metodológica para seu melhor tratamento.

No universo da educação, especialmente no ambiente escolar 
a palavra didática está presente de forma imperativa, afinal são 
componentes fundamentais do cotidiano escolar os materiais didá-
ticos, livros didáticos, projetos didáticos e a própria didática como 
um instrumento qualificador do trabalho do professor em sala de 
aula. Afinal, a partir do significado atribuído à didática no campo 
educacional, é comum ouvir que o professor x ou y é um bom pro-
fessor porque tem didática.

Para as teorias da educação, porém, a didática é mais do que 
um termo utilizado para representar a dicotomia entre o bom e o 
mal professor ou para designar os materiais utilizados no ambiente 
escolar. Termo de origem grega (didaktiké), a didática foi instituída 
no século XVI como ciência reguladora do ensino. Mais tarde Co-
menius atribuiu seu caráter pedagógico ao defini-la como a arte de 
ensinar.

Nos dias atuais, a definição de didática ganhou contornos mais 
amplos e deve ser compreendida enquanto um campo de estudo 
que discute as questões que envolvem os processos de ensino. 
Nessa perspectiva a didática pode ser definida como um ramo da 
ciência pedagógica voltada para a formação do aluno em função de 
finalidades educativas e que tem como objeto de estudo os proces-
sos de ensino e aprendizagem e as relações que se estabelecem en-
tre o ato de ensinar (professor) e o ato de aprender (aluno). Nesta 
perspectiva a didática passa a abordar o ensino ou a arte de ensinar 
como um trabalho de mediação de ações pré-definidas destinadas 
à aprendizagem, criando condições e estratégias que assegurem a 
construção do conhecimento.

Nesse contexto, a Didática enquanto campo de estudo visa pro-
por princípios, formas e diretrizes que são comuns ao ensino de 
todas as áreas de conhecimento. Não se restringe a uma prática de 
ensino, mas se propõe a compreender a relação que se estabelece 
entre três elementos: professor, aluno e a matéria a ser ensinada. 
Ao investigar as relações entre o ensino e a aprendizagem media-
das por um ato didático, procura compreender também as relações 
que o aluno estabelece com os objetos do conhecimento. Para isso 
privilegia a análise das condições de ensino e suas relações com os 
objetivos, conteúdos, métodos e procedimentos de ensino.

Entretanto, postular que o campo de estudo da Didática é res-
ponsável por produzir conhecimentos sobre modos de transmissão 
de conteúdos curriculares através de métodos e conhecimentos 

3Fonte: www.amenteemaravilhosa.com.br

não deve reduzir a Didática a visão de estudo meramente tecnicis-
ta. Ao contrário, a produção de conhecimentos sobre as técnicas de 
ensino oriundos desse campo de estudo tem por objetivo tornar 
a pratica docente reflexiva, para que a ação do professor não seja 
uma mera reprodução de estratégias presentes em livros didáticos 
ou manuais de ensino. Não basta ao professor reproduzir pressu-
postos teóricos ou programas disciplinares pré-estabelecidos, as 
informações acumuladas na prática ao longo do processo ensino-
-aprendizagem devem despertar a capacidade crítica capaz de pro-
porcionar questionamentos e reflexões sobre essas informações a 
fim de garantir uma transformação na prática. Como um processo 
em constante transformação, a formação do educador exige esta 
interligação entre a teoria e a prática como forma de desenvolvi-
mento da capacidade crítica profissional.4

A didática, o processo de aprendizagem e a organização do 
processo didático

A didática é uma disciplina técnica e que tem como objeto es-
pecífico a técnica de ensino (direção técnica da aprendizagem). A 
Didática, portanto, estuda a técnica de ensino em todos os aspectos 
práticos e operacionais, podendo ser definida como:

“A técnica de estimular, dirigir e encaminhar, no decurso da 
aprendizagem, a formação do homem”. (AGUAYO)

Didática Geral e Especial
A Didática Geral estuda os princípios, as normas e as técnicas 

que devem regular qualquer tipo de ensino, para qualquer tipo de 
aluno.

A Didática Geral nos dar uma visão geral da atividade docente.
A Didática Especial estuda aspectos científicos de uma determi-

nada disciplina ou faixa de escolaridade. A Didática Especial analisa 
os problemas e as dificuldades que o ensino de cada disciplina apre-
senta e organiza os meios e as sugestões para resolve-los. Assim, 
temos as didáticas especiais das línguas (francês, inglês, etc.); as 
didáticas especiais das ciências (Física, Química, etc.).

Didática e Metodologia 

Tanto a Didática como a metodologia estudam os métodos de 
ensino. Há, no entanto, diferença quanto ao ponto de vista de cada 
uma. A Metodologia estuda os métodos de ensino, classificando-os 
e descrevendo-os sem fazer juízo de valor.

A Didática, por sua vez, faz um julgamento ou uma crítica do va-
lor dos métodos de ensino. Podemos dizer que a metodologia nos 
dá juízos de realidades, e a Didática nos dá juízos de valor.

•	 Juízos de realidade são juízos descritivos e constatativos.
Exemplos:
	 Dois mais dois são quatro.
	 Acham-se presentes na sala 50 alunos.

•	 Juízos de valor são juízos que estabelecem valores ou nor-
mas. 

Exemplo:
	 A democracia é a melhor forma de governo.
	 Os velhos merecem nosso respeito.

A partir dessa diferenciação, concluímos que podemos ser me-
todologistas sem ser didáticos, mas não podemos ser didáticos sem 
ser metodologistas, pois não podemos julgar sem conhecer. Por 
isso, o estudo da metodologia é importante por uma razão muito 
simples: para escolher o método mais adequado de ensino precisa-
mos conhecer os métodos existentes.

4  Fonte: www.infoescola.com
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